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REQUEREMOS_a-Doutai Mesa nos termos regimentais,
ç

-.—

seja oficiado a Exma. Sra. Prefeita, no sentido de nos informar quan

to ao Decreto n 2 28.915, de 09.08.90. Outrossim, o Decreto faz per-

missão de uso de uma área verde, que serve como passagem e lazer na
-regia°. O que levou o Executivo a permissão de uso, quando a popula

ção local e contra tal Decreto? Foram veriricadas áreas prOximas que
poderiam servir para o mesmo fim?

Sala das SessOes, ÁK de agosto de 1992.

WALTR FELDMAN
Wreador
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DECRETO N9 28.915 • DE 9 DE Agosto DE 1990

Dispõe sobre permissão de uso, a titulo
precário e gratuito, de área municipal si
tuada no Butantã.

LUI2A ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas:x=14i.;
na conformidade do disposto no artigo 114, § 49, da Lei
Orginica do Município de São Paulo,
DECRETA:

Art. 10 - Fica permitido no Grupo Assis
tencial Nair Bozzi usar, a título precário e gratuito,
áreas municipaio,para implantar creche e centro de juven-
tude em uma delas, e proceder à devida urbanização da ou
tra, mediante ajardinamento • arborização.

Art. 20 - As áreas referidas no artigo ao
tenor, configurada, no croqui patrimonial 299-UC e loca-
lizadas na Rua Professor Santiago Dantas, bairro do Buten
te, correspondem aos espaço): livres O e C, com cerca de
1.320,00 m2 e 1.240,00 m2, respectivamente, • serão deli-
mitadas e caracterizadas quando da lavratura do termo de
permissão.

Art. 39 - Do termo de permissão de uso, a
ser formalizado no Departamento Patrimonial, além das
cláusulas usuais, deverá constar que o permiesionãrlo fi-
ca obrigado as

a) nãO utilizar as áreas para finalidades
diversas das previstas no artigo 19 deste decreto;

b) construir, na área D, as edificações
necessãrias i instalação e bom funcionamento da creche e
do centro de juventude, com capacidade mínima para 30 cri
anças:

c) apresentar, para aprovação pakm órgãos
técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de llum) ano, a
partir da lavratura do termo de permissão, os projetos e
memoriais das edificações a serem executadas, que deve-
rão atender a todos os parámetroe exigidos pela permiten
te e pelas normas legais pertinentes, inclusive quanto
aos limites de ocupação • aproveitamento que vierem a ser
estabelecidos:

d) iniciar as obras dentro de 2 kbis)knos,
contados da aprovação dos projetos, e conclui-las no pra
zo máximo de 2 (dois) anos:

e) urbanizar a área C, que não poderá coa
ter qualquer edificação, atreves de arborização e rijara
fomento, responsabilizando-se pela boa conservação do lõ
cal, que deverá ficar aberto a fruição da população:

f) desenvolver suas atividades	 especifi
cas em cooperação com os serviços afins da Prefe(tura:

g) não ceder os imóveis, no todo ou em
parte, a terceiros, nem permitir que deles se apossem,dan
do imediato conhecimento á permitente de qualquer turba-
ção de posse que se verifique:

h) zelar pela limpeza e conservação dos
imóveis, devendo providenciar, As suas expensas,qualsquer
obras de manutençao que se fizerem necessárias, p 	
vando a arborização existente:

i) responder, perante o Poder Público, pe
los impostos, taxas e tarifas:

j) arcar com todas as despesas decorren-
tes da permissão de usos

k) restituir se áreas imediatamente, indo
pendentemente de notificação administrativa ou judicial:
tão logo sejam solicitadas pela Prefeitura, sem direito
de retenção ou indenização, inclusive pelas edificações e

. benfeitorias executadas, ainda que necessárias, que fica
ráo incorporadas ao património municipal.

Art. 49 - A Prefeitura terá o direito de,
a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações
estabelecidas neste decreto e no texmocorresponden te , não
se responsabilizando, inclusive perante terceiros, 	 por	 -----

quaisquer prejuízos decorrentes das obras, serviçose trA
balhos a cargo do permissionário.

	

Art. 59 - Este decreto entrara em vigor	
C2)	 ))

na data de sua publicação, revogadas as disposições . em
contrãrio, em especial o Decreto n9 28.133, de 5 de outs

I	 .
bro de 1989.	 •

_	 .	 . 	

AMIR ANTONIO )(NAIR, Secretário das' Finanças
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 dm
Agosto	 de 1990.

'JOSE EDUARDO MARTINS CARDOU), Sm:mi:brio& Cbverro Municipal

PREFEITURA lool MUNICIPI° DE SXO PAULO,aos 9 de Agoato
de 1990, 4370 da fundação de São Paulo.
LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Secretário dos Negócios Jurídicos
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DECRETO N9 28.133, DE 5 DE Outubro DE 1989

Dispõe sobre permissão de uso, a título
precãrio e gratuito, de área municipal si
tuada no Butantã.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei7
e na conformidade do disposto no artigo 65, § 39, do De-
creto-lei Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro
de 1969,
D ECRETA:

Art. 19 - Fica permitido ao Grupo Assis-
tencial Nair Dorsi usar, a título precãrio e gratuito,
área municipal para implantação de creche e centro de ju
ventude, de carãter asoutencial.

Art. 29 - A 'área referida no artigo ante
3 or, configurada no croqui patrimonial 299-UC a localiza
da na rua Luiz Gonzaga do Azevedo Neto, bairro do Butantã;
correspunde a parto de espaço-livre com cerca de 1320 m2,
que Bera delimitada e caracterizada quando da lavratura
do termo de permissão de uso.

Art. 39 - Do Termo de Permissão de Uso, a
ser formalizado no Departamento Patrimonial da Prefeitu-
ra, além das clausulas usuais, devera constar que o per-
missionãrio fica obrigado a:

a) não utilizar a área para finalidade di
versa da prevista no artigo 19 deste decreto;

b) construir, na :área cedida, as edifica
çóes necessárias a instalação e bom funcionamento da cre-
che e do centro de juventude, com capacidade mínima para
30 crianças;

c) apresentar, para aprovação pelos Or-
gãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 1 (Ini) ano,
a partir da lavràtura do termo de permissão, os projetos
e memoriais das edificações a serem executadas, que deve-

rão atender aos parametros indicados por SEBES e ás exi-
ge:leias legais pertinentes, inclusive quanto aos limites
de ocupação e aproveitamento previstos na Lei n9 10.676,
de 7 de novembro de 1988;

d) iniciar as obras dentro de 2 (dois) anca,
contados da aprovação dos projetos, e concluí-las no pra-
zo mãximo de 2 (dois) anos;

e) desenvolver suas atividades especifi-
cas em cooperação com os serviços afins da Prefeitura;

f) não ceder o imóvel, no todo ou em par-
te, a terceiros;

g) não permitir que terceiros se apossem
do imóvel, bem como dar conhecimento imediato á Prefeitu
ra de qualquer turbação de posse que se verifique;

h) zelar pela limpeza e conservação do
imóvel, devendo providenciar as suas expensas, ,quaisquer
obras de manutenção que se fizerem necessárias, preservem
do a arborização existente;

i) responder, perante o Poder Público, pe
los impostos, taxas e tarifas;

j) restituir a área imediatamente, inde-
pendentemente de notificação administrativa ou judicial,
tão lego seja solicitada pela permitente, sem direito de
retençao ou indenização pelas edificações e benfeitorias
executadas, ainda que necessárias, que ficarão incorpora
das ao património municipal.

Art. 49 - A Prefeitura terá o direito de,
a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações
estabelecidas neste decreto e no termo correspondente,
não se responsabilizando, inclusive perante terceiros, por
quaisquer prejuízos decorrentes das obras, serviços	 •
trabalho a cargo do permlesionário.

Art. 59 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposiçóes em
contrãrio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de Outubro
de 1989, 4369 da fundação de São.Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGO, Secretario dos Negó-
cios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de
Outubro de 1989.

I JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo municipal
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Senhor Vereador,

Interpretando o pensamento dos abaixo assinados,

todos moradores e residentespa ãrea denominada Jardim Santo Inãcio, no bairro do

Morumbi, 30? Subdistrito.- Ibirapuera - do distrito, município, comarca e 11? Clr

cunscrição imobiliãria da Capital, não se conformando, data vênia, com a descarac 

terização do bairro, que de serta data para cã vem ocorrendo com o beneplácito -

dos órgãos responsáveis pela _correta urbanização da metrópole paulistana, sino -

pela interferência de abusos do poder econômico nacional e quiça alienígena, vem

protestar, como de fato protestado tem, contra o verdadeiro "crime" de se	 permi
tir;.. em lUal—dstig tamenteesidencial da classe média-alta, a instalação' de

uma "crechO.0 similar, numa. área das de lazer, plenamente.arborizada destinada

a servidão de passagem entre ,a parte alta do bairro á parte mais baixa onde se si

tuam as paradas dos ônibus "al Parque" - caminho indispensável e Mais fácil aos

desprovidos de condução própria - crime esse perpetrado por quem detém o poderio

econômico, e interesses eleitoreiros.

Os moradores ora reclamantes, tendo em sua maio

ria adquirido seus lotes no citado Jardim Santo Inácio, em ruas de suas preferên—
cias , assinaram com o Centro de Estudos, Formação e Aísistência Social - CEFAS -

-sociedade civil com sede nesta Capital, á Avenida Paulista, n? 2324; com contrato

social constitutivo de sua personalidade jurídica arquivado no Cartório do 4? Re

gistro de Títulos e Documentos desta Capital e registrado sob n? 4.533, no livro

"A" n? 10 do Registro Civil e Pessoas Jurídicas contrato de compra e venda, com

prometendo-se a, obedecer, nos termos contratuais, as seguintes exigências: "Fica

expressamente convencionado que, nas construções que porventura venha o comprador

a fazer no terreno, deverão s 'er ob g ervadw:, :wp.pre,i prescriçiiel da PrvIeltura-

Municipal, bem assim como obedecer rigorosamente as seguintes obrigações, 	 como

coirdições essenciais no presente contrato: I - Generalidades - Nos lotes objetos

das'présentes escrituras não serão constru idas mais de uma casa que, com as	 res

pectivas dependências, se destinará, exclusivamente á moradia de uma Unica fami 

lia e seus empregados, não sendo permitida a construção de prédio para habitação

coletiva. O nUmero de pavimentos será, no máximo, de dois, a saber: um pavimento

térreo (no nível aproximadamente da. rua principal) e um pavimento superior, sendo

também admitido um porão quando se tratar de terreno com grande declive. III -Der

rogações - As prescrições . acima pode'r:ão sofrer derrogações, desde que o comprador
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• obtenha consentimento por escrito dos proprietários dos lotes adjacentes (lado, -

frente e fundos), e sempre que haja, por parte dos mesmos, reciprocidade de con.

cessão:

Estas são Senhor Vereador e senhores res.onsáveis

pela boa administração  e urbanização de uma área destinada, inicialmente, á vida
,

calma -e tranquila de quem a procurou nesta cidade, mormente hoje após a conclusão

da ECO-92:

Não é Justo, pois passados vinte ou  mais anos de 

relativa tranquilidade, venha a área em questão sofrer a violência daqueles que

por único motivo cúpido e mercantilista, queiram descaracterizá-la em toda sua es

trúturac;,"para abrigar dependências de negócio não compatível com o local - /ÁREA

VERDE' . - preparada para tal fim, uma vez constituida como área de uso público -

fóra pois de quaisquer decisões, mesmo a título gratuito, que porventura 	 venham

a contrariar; as normas urbanisticas adequadas.

•	 Ademais disso, não afeitos à promiscuidade 	 dos

grandes	 movimentos ' humanos, os reclamantes desta área até aqui em relativa	 bo

nança , não se conformam com a instalação 'desse abrigo em área pública que vem

de poluir o local, quer com grande acumulo de caminhões dos futuros usuários, co

mo o ar tresandando a cheiro acre de alimentos e condimentos, a par de constituir

perigosa e . anti-higiênica situação de quem, não afeita aos princípios de higiene,

não irá perceber que a área em questão não é servida de rede de esgotos,	 domici

liares, por negligência da pOpria administração, sabendo-se que, a ser concreti

zada a autorização, o imóvel em questão jrá presumivelmente ligar os esgotos 	 de

seus dejetos ã rede de águas pluviais existente, cuja descarga ' é lançada no	 rio 

Pinheiros, já enormemente poluido e transformado em verdadeira Cloaca a céu aber

to.

Com respeitosos cumprimentos, esperam os reciaman

tes seja devolvido aos seus Ipres o sowieqo que ati" aqui' vinham deSfrutando, nes

tes vinte e cinco anos de existência.

Hoje, após a realização da ECO-92 no Rio de Jane_

ro em que ficou mais . patente a neceSsidade de se preservarem as leis da natureza,

sob o risco futuro para nossos filhos, e netos de maiores sofrimentos advindos da

poluição ambiental  cada vez mais violenta, não se pode compreender a edição do de

creto municipal n? 28.915, de 9 de agosto de 1990 permitindo o .uso de área públi

ca como a descrita, a não ser por interesses escusos e eleitoreiros  tendo em vis

ta as próximas eleições de outubro próximo.

Sof-v.e,
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